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TERMO DE REFERÊNCIA

I – OBJETO 
1.1. Constitui o objeto do presente Termo de Referência a seleção de Administrador para constituição e administração de Fundo de Investimento em Direitos Creditórios - Não Padronizados (“Fundo”), com amparo das Instruções CVM n.º 356/2001, 444/2006, 555/2014, conforme alteradas, e demais instruções pertinentes. 
1.2. O patrimônio do Fundo deverá ser composto, preponderantemente, pelos direitos creditórios decorrentes de aproximadamente 8.300 contratos, adimplentes, parcialmente adimplentes e inadimplentes, oriundos de financiamentos imobiliários da Companhia de Habitação do Estado de Minas Gerais (“Cohab Minas”, “Companhia” ou “Cotista”), e que serão objeto de cessão ao Fundo.
II – FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. A presente seleção tem como fundamento o Decreto do Estado de Minas Gerais  n.º 47.766 de 26 de novembro de 2019, o qual instituiu a Política Estadual de Desestatização-PED; e as deliberações tomadas no âmbito da 433ª° Reunião Ordinária do Conselho de Administração da Companhia, realizada no dia 07 de abril de 2020.

III – CONTRATAÇÃO

3.1. Os serviços de constituição e administração de Fundo de Investimento em Direitos Creditórios - Não Padronizados serão apenas selecionado mediante procedimento de seleção pela Cohab Minas, sendo contratados pelo Fundo a ser constituído.

3.2. Os serviços de constituição e administração de Fundo de Investimento em Direitos Creditórios - Não Padronizados serão regidos pelo regulamento do Fundo, bem como pelas disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis, em especial, as Instruções n.º 356/2001, n.º 444/2006 e n.º 555/2014, conforme alteradas, bem como as demais instruções pertinentes da Comissão de Valores Mobiliários (CVM).

3.3. Os serviços de constituição e administração de Fundo de Investimento em Direitos Creditórios - Não Padronizados serão remunerados pelo patrimônio do Fundo a ser constituído, nos termos do Regulamento do Fundo e do art. 56 da Instrução nº 356/2001 da CVM.

IV – ESCOPO DOS TRABALHOS

4.1. O escopo dos trabalhos compreende o conjunto de serviços relacionados à constituição, funcionamento e manutenção do Fundo, com a assunção das obrigações previstas nas Instruções CVM n.º 356/2001, n.º 444/2006, n.º 555/2014 e n.º 558/2015, entre elas:

4.1.1. Administração do FIDC;

4.1.2.1. Custódia, Escrituração e Controladoria;

4.1.2.1.1. Quando da constituição do Fundo, poderá ser solicitada autorização da CVM para que a custódia física dos contratos que lastreiam os direitos creditórios cedidos ao fundo permaneça sob responsabilidade e guarda da COHAB até definição em contrário.

4.1.2.  A gestão das Disponibilidades Financeiras do FIDC;

4.1.3. Prestação de serviços de gestão especializada de cobrança e recuperação dos direitos creditórios (Master Servicer).
4.2. Prestação de serviços de estruturação do Fundo, inclusive a emissão de laudo de avaliação para a precificação da carteira, dos créditos adimplentes, parcialmente adimplentes e inadimplentes, para posterior constituição do Fundo. 
4.2.1. A base de dados da carteira, que atualmente não é auditada, deverá ser tratada e normalizada para a realização das análises.

4.2.2. O trabalho não precisará levar em consideração o valor das garantias vinculadas aos créditos, os custos e prazos para execução das garantias.

4.2.3. Deverão ser avaliados os seguintes aspectos:

4.2.3.1. Avaliação das principais características da carteira;

4.2.3.2. Curva de recuperação bruta esperada a partir da data de corte dos dados enviados;

4.2.3.3. Projeção de custos de recuperação;
4.2.3.4. Valor presente do fluxo de recuperação dos créditos inadimplentes na data de corte dos dados enviados;

4.2.3.5. Indicação de eventuais ressalvas ao valor proposto para a carteira, bem como da existência de circunstâncias especiais que não permitam a determinação adequada de seu valor.

4.2.4.  Na entrega do laudo deverá ser observado: 

4.2.4.2.  Base de dados organizada em formato txt;
4.2.4.3. Participação na Assembleia de Acionistas e na reunião do Conselho de Administração da Cohab Minas que conhecerem do laudo, a fim de prestarem as informações que lhes forem solicitadas.
V – DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS 
5.1. A instituição administradora poderá, sem prejuízo de suas responsabilidades, realizar a contratação de terceiros devidamente habilitados para a prestação dos demais serviços descritos no item IV – Escopo do Trabalhos, nos termos do art. 39 da Instrução CVM nº 356/2001.
5.2. As contratações condicionam-se às demonstrações da habilitação profissional e técnica necessária à execução dos serviços.

5.3. Em caso de contratações, após o encerramento do processo de seleção da instituição administradora, no momento da análise dos documentos de habilitação da primeira classificada, deverão ser cumpridas todas as exigências do item 8.7 deste Termo.

VI – CONSÓRCIO 
6.1. A participação das concorrentes se fará isoladamente ou em consórcio. Na hipótese da participação de consórcio deverão ser observadas as seguintes condições:

6.1.1. Comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados;
6.1.2. A participação no procedimento de seleção se dará por intermédio do líder do consórcio;

6.1.3. Impedimento de participação de empresa consorciada, no mesmo procedimento de seleção, através de mais de um consórcio ou isoladamente;

6.1.4. Todas as empresas integrantes do consórcio deverão apresentar os documentos exigidos no Edital;

6.2. A participação de novos prestadores de serviço no consórcio ou a substituição de consorciados dependerá de prévia aprovação da Cotista e deverá manter os requisitos de qualificação exigidos no Edital.
VII – CREDENCIAMENTO

7.1. Não haverá vínculo entre o Estado de Minas Gerais e a instituição administradora a ser selecionada, sendo o credenciamento necessário apenas para acesso e utilização do Sistema escolhido pela Cohab Minas para execução do procedimento de seleção.
7.2. Do Credenciamento junto ao Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Minas Gerais (CAGEF):

7.2.1. O credenciamento da proponente para o presente procedimento de seleção dependerá de registro cadastral atualizado no CAGEF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação;

7.2.2. Para cadastro no CAGEF, o interessado deverá, caso não possua usuário e senha, obtê-los no site: www.compras.mg.gov.br, na opção Cadastro de Fornecedores, até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;

7.2.3. É permitida a verificação on-line, no dia e hora de realização da Sessão do Pregão, para comprovação da regularidade fiscal, da qualificação econômico-financeira e da habilitação jurídica por meio de cadastro no CAGEF.

7.3. Do Credenciamento junto ao Sistema Eletrônico - Portal de Compras do Estado de Minas Gerais:

7.3.1. Este certame ocorrerá por meio de Sistema Eletrônico - Portal de Compras do Estado de Minas Gerais, devendo o concorrente orientar-se perante a Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão do Estado de Minas Gerais – SEPLAG/MG - Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços – SIAD, acerca das condições para a participação em licitações no Portal de Compras – Procedimento das Estatais, pelo telefone 31 3916-9755 ou por meio do endereço eletrônico cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br.

7.3.2. As proponentes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao órgão provedor, até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data de realização do Pregão;

7.3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica em responsabilidade legal da proponente ou de seu representante legalmente constituído e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão;

7.3.4. O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva da proponente, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Cohab Minas, promotora do procedimento de seleção, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

7.4. Do Credenciamento para apresentação do sistema informatizado de gestão:

7.4.1. Os proponentes ou seus representantes legais deverão fazer a demonstração do sistema informatizado de gestão, manutenção e monetização de toda a carteira de direitos creditórios, exigido no item 8.4.1. deste Termo, até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data de realização do Pregão, em dia e hora a ser agendado com a Comissão de Licitação.

7.4.1.1. O sistema será analisado pela equipe de projetos da Cohab Minas e ou funcionários das demais entidades envolvidas no Projeto;

7.4.1.2. Os sistemas que não atenderem os requisitos mínimos constantes no item 8.4.2. deste Termo serão desclassificados e não poderão participar do procedimento de seleção.

VIII – QUALIFICAÇÕES

8.1. Da administração:

8.1.1. Ato de registro para funcionamento expedido pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), nos termos da Instrução CVM 558/2015;

8.1.2. Experiência como Administradora de no mínimo 2 (dois) Fundos de Investimento, com ao menos 2 (dois) anos de existência, cujo patrimônio líquido total seja superior a R$ 100 milhões (cem milhões de reais).

8.1.2.1. A comprovação do item 8.1.2 será feita através do site da CVM ou ANBIMA, pela Comissão de Licitação, no dia do Pregão.
8.2. Da custódia: 

8.2.1. Ato de credenciamento como prestador de serviços de custódia de valores mobiliários emitido pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), nos termos do art. 2º, X da Instrução CVM n.º 356/2001.

8.2.2. Experiência como Custodiante de no mínimo 2 (dois) Fundos de Investimentos em Direitos Creditórios, com ao menos 2 (dois) anos de existência, na forma regulamentada pela CVM, em montante superior a R$ 100 milhões (cem milhões de reais).

8.2.2.1. A comprovação do item 8.2.2 será feita através do site da CVM ou ANBIMA, pela Comissão de Licitação, no dia do Pregão.

8.3. Da gestão das Disponibilidades Financeiras:

8.3.1. Ato de credenciamento como Administradora de Carteira de valores mobiliários emitido pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM, nos termos da Instrução CVM n.º 558/2015;

8.3.2. Experiência como administradora de carteira de valores mobiliários de no mínimo 2 (dois) Fundos de Investimento, com ao menos 2 (dois) anos de existência, em montante superior a R$ 100 milhões (cem milhões de reais).

8.3.2.1. A comprovação do item 8.3.2 será feita através do site da CVM ou ANBIMA, pela Comissão de Licitação, no dia do Pregão.

8.4. Da gestão especializada de cobrança e recuperação de direitos creditórios:

8.4.1. Utilizar sistema informatizado para fazer a gestão, manutenção e monetização de toda a carteira de direitos creditórios;

8.4.2.  O sistema informatizado deverá fornecer no mínimo: 

8.4.2.1 Registro do fluxograma operacional detalhado da gestão dos créditos, dos processos jurídicos e administrativos e do acompanhamento da garantia imobiliária atrelada a cada crédito;

8.4.2.2. Registro do fluxo de negativação em órgãos de restrição de crédito;

8.4.2.3. Registro do histórico de todas as ações de cobrança administrativas e jurídicas;

8.4.2.4. Controle financeiro das liquidações junto aos Bancos, sendo que todas as liquidações devem ser feitas na conta bancária exclusiva em nome do Fundo, com atualização diária e em D+1;

8.4.2.5. Sistema informatizado integrado com os parceiros subcontratados de cobrança e/ou escritórios jurídicos;

8.4.2.6. Controle de créditos adimplentes e inadimplentes com a capacidade de contabilização sistêmica de juros, correções, amortizações, mora, multa e custos;

8.4.2.7. Acesso mediante usuário e senha para acompanhamento da gestão pelo cotista, preferencialmente;

8.4.2.8. Emissão de relatórios customizados no formato e periocidade determinados pelo cotista;
8.4.2.9. Em caso de subcontratação da gestão especializada de cobrança e recuperação de direitos creditórios, e havendo a saída do subcontratado, por qualquer motivo, o banco de dados do sistema informatizado deverá ser disponibilizado ao Fundo, em formatação a ser determinada.
8.4.3. Experiência comprovada em gestão jurídica de no mínimo 2.000 (dois mil) processos jurídicos através de estrutura própria ou gestão de terceiros;

8.4.4. Experiência comprovada que, atualmente, faz a gestão de carteira de crédito imobiliário, adimplentes ou inadimplentes, com garantia real imobiliária, o que poderá ser demonstrado com a demonstração do sistema;
8.4.5. Experiência comprovada em gestão de carteira de créditos em geral superior a 10.000 (dez mil) créditos;
8.4.6. Experiência comprovada em gestão de carteira de créditos em geral superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais);

8.4.7. Experiência comprovada na participação em estruturações de operações de mercado de capitais que tenham como lastro carteiras de Direitos Creditórios;

8.4.8. Experiência comprovada na prestação de serviços diretamente a Fundos de Direitos Creditórios ou diretamente a Investidores em Carteiras de Direitos Creditórios.

8.4.9. A migração dos dados da Carteira de Direitos Creditórios do sistema do cedente para o sistema a ser implementado pelo Fundo (tombamento) deverá ocorrer em até 12 meses. Não ocorrendo nesse prazo, os encargos para manutenção do sistema ficarão a custo da entidade contratada para a gestão da cobrança do crédito.

8.5. Da prestação de serviços de emissão de laudo de avaliação:

8.5.1. Experiência comprovada de corpo técnico com experiência para avaliação e gestão de créditos de lastro imobiliário.

8.6. Demais documentos:

8.6.1. Em se tratando de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País, Decreto de Autorização;

8.6.2. Documento de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica;

8.6.3. Cópia atualizada do ato constitutivo da Administradora e última alteração, devidamente registrados;

8.6.4. Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.6.5. Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

8.6.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

8.6.7. Prova de regularidade relativa aos Débitos Tributários Estaduais da sede do concorrente;

8.6.8. Prova de regularidade relativa à Fazenda Municipal da sede do concorrente;

8.6.9. Certidão Negativa de Pedido de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 90 (noventa) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento.

8.6.10. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme disposições contidas no inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666/1993;

8.6.11. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador, com o número da identidade do declarante;
8.7. Após o encerramento da fase de lances, proceder-se-á à análise dos documentos de habilitação da primeira classificada.
8.7.1. Será considerada habilitada a concorrente que apresentar todos documentos comprobatórios de qualificação conforme os itens relacionados no item VIII – Qualificações.

IX – REMUNERAÇÃO E DETERMINAÇÃO DO VENCEDOR 

9.1. Será devida uma remuneração fixa mensal pela prestação dos serviços de administração, custódia, escrituração e controladoria.

9.2. Será devida uma remuneração mensal pela prestação de serviços de gestão especializada de cobrança e recuperação dos direitos creditórios (Master Servicer).
9.3. Será devida uma remuneração correspondente aos custos de estruturação Fundo, inclusive do Laudo de Avaliação e do Contrato de Cessão.

9.4. Todas estas remunerações serão calculadas com base no Fator de Remuneração (FR), de acordo com o Anexo I – Termos do Regulamento do Fundo.

9.5. A determinação do vencedor será realizada adotando-se o critério de menor oferta do Fator de Remuneração – FR. 

9.6.  O valor ofertado pela proponente deverá ser entre R$ 0,01 e R$ 1,00.

9.6.1. Faixa de proposição de valores: R$ 0,01 ≤ FR ≤ R$ 1,00.
X -  PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS TRABALHOS

10.1. Uma vez homologado o resultado do procedimento de seleção, a instituição vencedora será notificada para início do processo de constituição do Fundo, devendo, no prazo de 3 (três) dias úteis contados da data da convocação, comparecer à Companhia de Habitação do Estado de Minas Gerais, localizada na Rodovia Papa João Paulo II, n.º 4.001, 14º andar do prédio Gerais, bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG.

10.2.  O prazo para a realização dos trabalhos tratados no item 4.2 será de até 3 (três) meses, contados da data de recebimento, pela instituição vencedora, da ordem da Cohab Minas para início dos serviços, sob pena de aplicação de penalidades fundamentadas nas Leis 13.303/2016 e 8.666/1993.

10.2.1. O prazo determinado no item 10.2. admite prorrogação, mantidas as demais exigências, desde que justificada, por escrito, pelo Administrador e autorizada pela Cohab Minas.                                     
XI – ANEXOS

11.1. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, o seguinte anexo:

11.1.1. Termos do Regulamento do Fundo (Anexo I).

XII – DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1.  A Instituição vencedora deverá atender os termos previstos no Anexo I, de forma a constituir o Regulamento do Fundo em linha com os direcionamentos dados pelo futuro Cotista do Fundo.

ANEXO I

TERMOS DO REGULAMENTO DO FUNDO

1. DAS DEFINIÇÕES

1.1. CVM: Comissão de Valores Mobiliários;
1.2. Carteira de Direitos Creditórios: é o conjunto de todos os créditos de titularidade da Cohab Minas oriundos de financiamento habitacional e cedidos ao Fundo;
1.3. Master Servicer: Empresa especializada responsável pela cobrança e recebimento dos direitos creditórios, incluindo a recuperação dos créditos inadimplidos e a negociação de eventuais alterações dos contratos que os lastreiem, visando à maximização da carteira do Fundo;
1.4. Administrador: Empresa autorizada pela CVM a administrar fundos de investimento e administrar carteiras de valores mobiliários;
1.5. Custodiante: Empresa autorizada pela CVM a prestar o serviço de custódia fungível;
1.6. Gestor: Empresa autorizada pela CVM a administrar carteiras de valores mobiliários. Será responsável pela gestão das Disponibilidades do Fundo;
1.7. Disponibilidades (D): Valores em dinheiro, saldos em conta corrente e aplicações financeiras e valores mobiliários recebidos pelo Fundo;
1.8. Agente de Cobrança: Todo agente subcontratado pelo Master Servicer para realizar as tarefas referentes à cobrança e auxílio à administração da Carteira de Direitos Creditórios;
1.9. Custos de Estruturação (CE): Todos os custos envolvidos na estruturação do Fundo, tais como elaboração de Regulamento, Contrato de Cessão e Laudo de Avaliação emitido pelo Master Servicer ou empresa com notória especialização por ele contratada às suas expensas;
1.10. Fator de Remuneração (FR): É um valor compreendido entre R$ 0,01 e 1,00 e servirá de base de cálculo para a remuneração das empresas que prestam serviços diretamente ao Fundo. São eles o Administrador, Custodiante, Gestor e o Master Servicer;
Valor Recuperado (VR): São todas as receitas provenientes da Carteira de Direitos Creditórios do Fundo;
1.11. Contrato do tipo Alienação Fiduciária (AF): É aquele que é celebrado pelo devedor fiduciante para aquisição de imóvel, no qual o proprietário (fiduciante) transfere ao credor (agente financeiro, p.ex.), em caráter resolúvel, a propriedade do imóvel, registrando tal ato jurídico no competente cartório imobiliário, até que haja o cumprimento das obrigações do contrato principal.
1.12. Contrato de financiamento sem cláusula de alienação fiduciária (NAF): São todos os demais contratos de financiamento celebrado no intuito de aquisição de um imóvel, mas que não contêm cláusula de alienação fiduciária;
2. DO FUNDO

2.1. O Fundo será um “Fundo de Investimento em Direitos Creditórios – [FIDC Não Padronizado]” constituído sob a forma de condomínio fechado e terá prazo máximo de duração de 10 anos, podendo ser alterado por deliberação da Assembleia Geral de cotistas.

2.2. A liquidação do Fundo poderá ocorrer a qualquer tempo, por proposta do Master Servicer, submetida à Assembleia Geral, caso este entenda e comprove que a execução da política de cobrança/execução dos Direitos Creditórios não seja mais economicamente viável ou caso não haja mais Direitos Creditórios na carteira.

2.3. No caso de renúncia, o Administrador deverá adotar os procedimentos regulares para convocar Assembleia Geral Extraordinária e permanecer no exercício de suas funções até sua efetiva substituição, que deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de realização da Assembleia Geral convocada para decidir sobre sua substituição ou liquidação do Fundo.

2.4. O Administrador deverá, sem qualquer custo adicional para o Fundo, colocar à disposição da instituição que vier a substituí-lo, no prazo de 15 (trinta) dias corridos contados da data da deliberação da sua substituição, todos os registros, relatórios, extratos, bancos de dados e demais informações sobre o Fundo e sua respectiva administração, que tenham sido obtidos, gerados, preparados ou desenvolvidos pelo Administrador, ou por qualquer terceiro envolvido diretamente na administração do Fundo, de forma que a instituição substituta possa cumprir, sem solução de continuidade, com os deveres e as obrigações do Administrador, nos termos deste Regulamento.

3. DA ADMINISTRAÇÃO

3.1. O Master Servicer poderá subcontratar a atividade de cobrança a terceiros e a Agentes de Cobrança, sempre observadas as diretrizes a serem estabelecidas, as especificidades da Carteira de Direitos Creditórios, e os termos do Regulamento do Fundo, permanecendo responsável perante o cotista pelas obrigações relacionadas à atividade de cobrança.

3.2. Ao Master Servicer também caberão as seguintes atividades:

3.2.1. Solicitar ao Administrador a convocação das reuniões. Bem como elaborar e encaminhar ao Administrador os documentos pertinentes à tomada de decisão;

3.2.2. Adotar processos internos de gerenciamento de risco e de gestão da cobrança, controle e acompanhamento das atividades dos Agentes Cobradores e terceiros;

3.2.3. Reavaliação dos Direitos Creditórios integrantes da Carteira do Fundo, indicando ao Administrador, periodicamente e por escrito, o valor a ser atribuído aos Direitos Creditórios;

3.2.4. Apresentar regras e procedimentos adequados, por escrito e passíveis de verificação, que lhe permitam diligenciar o cumprimento, pelo prestador de serviços contratado, de suas obrigações.

3.3. O Fundo pode, através do Gestor, aplicar as Disponibilidades em:

3.3.1. Títulos de emissão do Tesouro Nacional;

3.3.2. Créditos securitizados pelo Tesouro Nacional;

3.3.3. Certificados e recibos de depósito bancário;

3.3.4. Operações no mercado de crédito privado, com o objetivo de buscar retornos superiores à variação das taxas de CDI a longo prazo;

3.3.5. Cotas de fundos de investimento (FI’s) e fundos de investimento em cotas de fundos de investimentos (FICFI’s) classificados como “Renda Fixa”, incluindo aqueles “Referenciados”, nos termos da Instrução CVM nº 555, de 2014.

3.4. O Administrador deverá manter, sempre que possível, em Disponibilidades o montante equivalente a 3 vezes a média das despesas totais mensais do Fundo nos últimos 6 meses.

3.4.1. O cotista pode solicitar amortização de cotas mantido o princípio acima.

3.5. O Fundo poderá deliberar acerca da constituição de um comitê de gestão, para avaliação de políticas de cobrança sensíveis ao Fundo, como por exemplo, retomada e regularização de imóveis, bem como aplicação de descontos.
3.5.1. Os membros do Comitê de Gestão não receberão qualquer tipo de remuneração do Fundo.

4. DA CUSTÓDIA

4.1. Em virtude da significativa quantidade de créditos, o Custodiante poderá realizar a verificação de lastro dos direitos creditórios referido nos incisos II e III do artigo 38 da Instrução CVM 356/2001 por amostragem, observado o disposto no parágrafo 13 do mesmo artigo. O Custodiante poderá contratar prestador de serviço para a verificação de lastro dos direitos creditórios.

4.2. O Administrador irá solicitar à CVM a dispensa do cumprimento do art. 38, § 7º, II, da Instrução CVM nº 356.

4.2.1. Portanto, o Cedente, ou terceiro por ele indicado, permanecerá responsável pela guarda dos documentos conforme os incisos V e VI do art. 38 da referida instrução.

4.2.2. O Custodiante poderá realizar a custódia física dos Contratos, sendo neste caso facultado ao Custodiante contratar prestadores de serviço para a guarda da documentação, sem prejuízo de sua responsabilidade.

4.2.2.1. Caso a guarda física dos Contratos seja exercida pelo Custodiante, a forma de cálculo de sua remuneração deverá ser ajustada por deliberação da Assembleia de cotistas.

4.3. Constituem encargos do Fundo, além da remuneração dos Serviços a que se referem o item 6 deste documento, podendo ser debitadas pelo Administrador, as seguintes despesas:

4.3.1. Taxas, impostos ou contribuições federais, estaduais, municipais ou autárquicas, que recaiam ou venham a recair sobre os bens, direitos e obrigações do Fundo, incluindo ITBI (se necessário);

4.3.2. Despesas com impressão, expedição e publicação de relatórios, formulários e informações periódicas;

4.3.7 Despesas com correspondências de interesse do Fundo, inclusive comunicações aos Cotistas e Notificação Inicial dos Devedores sobre a Cessão de Crédito;

4.3.3. Honorários e despesas do auditor encarregado da revisão das demonstrações financeiras e da Conta do Fundo e da análise de sua situação e da atuação do Administrador;

4.3.4. Emolumentos e comissões pagas sobre as operações do Fundo;

4.3.6
Honorários de advogados, custas e despesas correlatas realizadas em defesa dos interesses do Fundo, em juízo ou fora dele, inclusive o valor da condenação, caso o mesmo venha a ser vencido;

4.3.6.1
As despesas acima mencionadas não incluem aquelas referentes especificamente à cobrança da Carteira de Direitos Creditórios na esfera judicial, a não ser as ajuizados anteriormente à cessão dos Direitos Creditórios ao Fundo.

4.3.8 Quaisquer despesas inerentes à constituição ou à liquidação do Fundo ou à realização de Assembleia Geral;

4.3.9 A contribuição anual devida às bolsas de valores ou à entidades do mercado de balcão organizado em que o Fundo tenha suas Cotas admitidas à negociação;

4.3.10 Despesas com a contratação de agência classificadora de risco;

4.3.11 Despesas com o profissional especialmente contratado para zelar pelos interesses dos cotistas, na forma do inciso I do artigo 31 da Instrução CVM 356/2001;

4.3.12 Registro da Cessão de Crédito em Cartório;

4.3.13 Custo de Liquidação Financeira na Conta Bancária do Fundo;

4.3.14 Referentes à atividade de cobrança e recuperação da Carteira de Direitos Creditórios:

4.3.14.1. Despesas Cartorárias devidamente comprovadas tais como:

4.3.14.1.1. Custas cartorárias.

4.3.14.1.2. Custo de levantamento de certidões.

4.3.14.1.3. Custo de solicitação de matrícula.

4.3.14.2. Despesas da Garantia devidamente comprovadas, tais como:

4.3.14.2.1. Regularização de impostos em atraso.

4.3.14.2.2. Custo de leilão do imóvel (despesas de anúncio).

4.4. Constituem despesas do Master Servicer:

4.4.1. Todas as despesas para remuneração dos Agentes de Cobrança;

4.4.2. Despesas com a Central de Atendimento do Devedor, tais como: SAC e Teleatendimento;

4.4.3. Honorários dos escritórios de cobrança na esfera administrativa;

4.4.4. Honorários dos escritórios de advocacia responsáveis pela cobrança na esfera judicial e despesas a ela relacionadas;

4.4.5. Ações de Cobrança, tais como: SMS, Voicer, Carta de Cobrança, E-mail;

4.4.6. A remuneração das despesas aqui previstas é paga exclusivamente pelo Master Servicer, não podendo ser repassada para os valores recebidos dos mutuários dos Contratos.

4.5. Quaisquer outras despesas não previstas como encargos do Fundo, conforme parágrafo 1° do art. 56 da Instrução CVM n.º 356/2001, correrão por conta da Instituição Administradora.

4.6. Quando da cessão, todos os Contratos integrantes da Carteira de Direitos Creditórios serão classificados conforme Tabela de Classificação Inicial de Contratos.

4.6.1. Durante toda a duração do Fundo, os Contratos deverão conter a informação da classificação inicial, a qual será utilizada para a remuneração do Master Servicer.

4.6.2. Mensalmente, os Contratos podem ser reclassificados quanto ao tipo de Contrato, de NAF para AF. Esta reclassificação também servirá de parâmetro para remuneração do Master Servicer. 

4.6.2.1. A integralização de novas carteiras de direitos creditórios ao Fundo poderá constituir evento de reavaliação da remuneração de seus respectivos prestadores de serviço.
5. DA POLÍTICA DE COBRANÇA

5.1. A cobrança dos Direitos Creditórios integrantes da carteira do Fundo será de responsabilidade do Master Servicer e observará os seguintes procedimentos, sem prejuízo de outros que, caso a caso, o Master Servicer defina:

5.2. O Fundo adotará diferentes estratégias para cobrança de Direitos Creditórios a vencer e/ou procedimentos de cobrança extrajudicial e/ou judicial de Direitos Creditórios vencidos e não adimplidos a serem acordados entre o Fundo, o Administrador e o Master Servicer, de acordo com as características da carteira ou tipo de Direito Creditório. As referidas estratégias específicas deverão ser implementadas pelo Master Servicer, sempre buscando sucesso no pagamento de tais Direitos Creditórios em benefício do Fundo e observando princípios éticos de cobrança. 
5.3. Os Direitos Creditórios, integrantes da carteira do Fundo, que estiverem vencidos e não pagos poderão ser cobrados amigável e/ou judicialmente conforme aplicável, sendo o valor bruto recuperado e integralmente pago ao Fundo.

5.4. A Política de Cobrança do Fundo terá como metas:

5.4.1. Grupo A: Realizar a cobrança preventiva buscando a manutenção da adimplência dos contratos.

5.4.2. Grupo A1: Transformação dos contratos NAF em contrato do tipo AF. Para esta transformação deverá ser apurado o menor valor entre o valor da dívida consolidada (dívida vencida + dívida vincenda) e o valor de avaliação do imóvel. Com o menor destes valores será realizado um novo contrato do tipo AF, preferencialmente, pelo sistema de amortização Price, com correção pelo IPCA e possibilidade de redução ou exclusão dos juros do contrato original, devendo ser observadas as normas do Banco Central do Brasil aplicáveis ao tipo de financiamento
5.4.3. Grupo B: Regularização do saldo da dívida vencida, através dos processos de cobrança administrativa, transformando-os assim em contratos do grupo A.

5.4.4. Grupo B1: Assinatura do contrato do tipo AF. Para a formalização e assinatura deste contrato deverá ser apurado o menor valor entre o valor da dívida consolidada (dívida vencida + dívida vincenda) e o valor de avaliação do imóvel. Com o menor destes valores será realizado um novo contrato do tipo AF pelo sistema de amortização Price, com correção pelo IPCA e possibilidade de redução ou exclusão dos juros do contrato original.

5.4.5. Grupo C: Regularização do saldo da dívida vencida, através dos processos de cobrança administrativa, transformando-os assim em contratos do grupo A.

5.4.6. Grupo C1: Mudança do contrato do tipo NAF em contrato do tipo AF. Para esta mudança deverá ser apurado o menor valor entre o valor da dívida consolidada (dívida vencida + dívida vincenda) e o valor de avaliação do imóvel. Com o menor destes valores será realizado um novo contrato do tipo AF, preferencialmente, pelo sistema de amortização Price, com correção pelo IPCA e possibilidade de redução ou exclusão dos juros do contrato original.

5.5. Para firmar acordos de transformação dos contratos e assinatura da “Alienação Fiduciária” buscar-se-á utilizar preferencialmente vias administrativas, tais como câmaras arbitrais.

5.6. Para contratos do tipo NAF em que os mutuários não são os atuais ocupantes do imóvel, a renegociação destes contratos se realizará por meio do distrato do contrato original, para posteriormente se realizar a assinatura de um novo contrato AF ou a renegociação para a quitação da dívida com o atual ocupante do imóvel, desde que se trate de ocupante de boa fé.

5.7. Mutuários que desejarem efetuar a quitação ou regularização podem receber, como incentivo, desconto sobre o saldo devedor.

5.7.1. A política de descontos será definida posteriormente, a qual será proposta pelo Master Servicer.
5.7.1.1. O Fundo adotará mecanismos para que os descontos aplicados sejam aproveitados única e exclusivamente em benefício dos mutuários dos Contratos, observando-se principalmente o item 4.4.6.

5.7.2. Contratos dos grupos A1, B1, e C1 que não obtiverem êxito na mudança para AF, deverão buscar a renegociação do mesmo através da aplicação de descontos progressivos conforme item 5.7.1.

5.8. Contratos que estiverem ajuizados deverão ser analisados individualmente e posteriormente classificados no respectivo grupo.

5.9. Contratos sem nenhum êxito na política de negociação e cobrança serão alocados e permanecerão aguardando o encerramento do Fundo.

6. DA REMUNERAÇÃO

6.1. Toda a remuneração dos prestadores de serviço do Fundo será calculada com base no Fator de Remuneração (FR).

6.2. O Administrador e Custodiante receberão uma remuneração correspondente ao conjunto dos serviços de administração, custódia, controladoria e escrituração das cotas do Fundo (RA), equivalente a:
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6.3. Esta remuneração refere-se ao conjunto dos serviços prestados sendo posteriormente livremente divididos em:

6.3.1. Administração.

6.3.2. Custódia, controladoria e escrituração.

6.3.3. Este valor poderá ser reajustado anualmente pelo IPCA – Índice de Preços ao Consumidor ou outro indexador a ser definido no regulamento do Fundo.

6.4. O Fundo pagará uma única vez uma remuneração referente aos Custos de Estruturação (CE) do Fundo que incluem Laudo de Avaliação da Carteira de Recebíveis. Esta remuneração será de:
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6.4.1. Esta remuneração (CE) será paga no primeiro mês em que houver valor suficiente no item Disponibilidades (D) e poderá ser livremente dividida entre Administrador, Gestor e Custodiante.

6.5. Uma remuneração mensal (RS), pela gestão da Carteira de Direitos Creditórios do Fundo calculada conforme as Tabelas 1 e 2 de Remuneração do Master Servicer. Este valor será o resultante do somatório dos valores apurados conforme a fórmula abaixo:
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6.5.1. Onde:

6.5.1.1. VR: Valor recuperado

6.5.1.2. FR: Fator de remuneração (ofertado no lance) o procedimento de seleção entre 0,01 e 1,00)

6.5.1.3. RP: Percentual de remuneração referente ao grupo de contratos (cluster) no momento da cessão do Contrato.

6.5.1.4. RA: Percentual de remuneração referente à troca do tipo contratual por Contrato de alienação fiduciária.

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

7.1. Será de competência privativa da Assembleia Geral:
7.1.1. Aprovar anualmente as contas do Fundo e deliberar sobre as suas demonstrações financeiras;

7.1.2. Alterar o Regulamento do Fundo;

7.1.3. Deliberar sobre a substituição do Administrador, Gestor, Custodiante ou do Master Servicer;

7.1.4. Indicar os membros do Comitê de Gestão, se houver;

7.1.5. Alterar o prazo de duração do Fundo;

7.1.6. Deliberar sobre incorporação, fusão, cisão, liquidação ou prorrogação do Fundo.

7.2. A amortização das Cotas do Fundo atenderá o disposto na regulamentação vigente e poderá ser realizada com valores do principal e juros.

7.3. Entender-se-á por Patrimônio Líquido do Fundo a soma das Disponibilidades disponíveis mais o valor da Carteira de Direitos Creditórios, mais os valores a receber, menos as exigibilidades.
7.4. As Cotas do Fundo terão seu valor calculado diariamente.

7.5. Os títulos e valores mobiliários integrantes da carteira do Fundo, negociados em bolsa ou mercado de balcão organizado, serão marcados a mercado, nos termos da legislação em vigor.

7.6. A Carteira de Direitos Creditórios será precificada mensalmente pelo Master Servicer ou em periodicidade diferente determinada pelo Administrador, sendo que tal informação será utilizada pelo Custodiante para os fins de realização do cálculo do valor das Cotas do Fundo. 

7.6.1. O Master Servicer não receberá quaisquer remunerações adicionais pela prestação dos serviços referidos neste item ao Fundo.

Tabela de Classificação Inicial de Contratos

	Clusters
	Descrição
	Proposta Fee
	Bônus AF

	A
	Adimplente - AF
	4,17%
	2,67%

	A1
	Adimplente - Outros
	
	

	B
	Adimplente Eventual - AF
	8,00%
	

	B1
	Adimplente Eventual - Outros
	
	

	C
	Inadimplente - AF
	17%
	

	C1
	Inadimplente - Outros
	
	


Descrição dos Grupos de Contratos (Clusters):

A – A1: Consideram-se adimplentes os contratos com as prestações pagas até pelo menos as 3 últimas.

B – B1: Consideram-se adimplentes eventuais os contratos com pelo menos 1 pagamento nos últimos 12 meses.

C – C1: Consideram-se inadimplentes os contratos com algum saldo devedor em aberto e nenhum pagamento realizado nos últimos 12 meses.

